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OBJETIVOS
• Construir coletivamente conceitos fundamentais de 

administração e gestão;
• Promover discussões sobre os principais processos da 

administração e da gestão e sobre os papéis e competências 
dos administradores e gestores no âmbito público e privado, 
a partir de contribuições teóricas e estudos de casos;

• Analisar tendências recentes de administração e ges-
tão no Brasil e no mundo.

PROGRAMA
• Conceitos fundamentais de Administração;
• Níveis, papéis e competências do gestor;
• Processos gerenciais à luz da evolução das teorias 

administrativas - uma perspectiva histórica;
• Tomada de decisões. Objetivos, valores, incerteza e 

racionalidade;
• Os processos e os níveis de planejamento. O planeja-

mento estratégico e suas críticas. Estratégias. Participação 
e resistência;

• Processo de organização. Divisão do trabalho, atri-
buições, responsabilidade e hierarquia. Centralização e 
descentralização. Estrutura organizacional e organograma. 
Modelos organizacionais;

• Liderança nas organizações. Motivação e coorde-
nação;

• Controle. Sistemas de acompanhamento e avaliação.
 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
FACULDADE DE CIÊNCIAS FARMACÊUTICAS
EDITAL
O Diretor da Faculdade de Ciências Farmacêuticas da 

Universidade Estadual de Campinas, através da Secretaria 
Geral, torna pública a abertura de inscrições para o con-
curso público de provas e títulos, para provimento de 01 
cargo de Professor Doutor, nível MS-3.1, em RTP, com opção 
preferencial para o RDIDP, nos termos do item 2, na área 
de Ciências Farmacêuticas, disciplinas FR304 – Políticas 
de Saúde, FR808 - Farmacoepidemiologia, FR900 - Estágio 
Supervisionado em Farmácia, FR901 - Estágio Supervisio-
nado Profissionalizante I e FR902 - Estágio Supervisionado 
Profissionalizante II, da Faculdade de Ciências Farmacêuti-
cas da Universidade Estadual de Campinas.

1. DO REQUISITO MÍNIMO PARA INSCRIÇÃO
1.1. - Poderá se inscrever no concurso o candidato que, 

no mínimo, seja portador do Título de Doutor.
1.2. - É desejável que o candidato tenha o seguinte 

perfil:
1.2.1. Formação em Farmácia, Ciências Farmacêuticas, 

Epidemiologia, Saúde Pública, Vigilância Epidemiológica. 
Farmacoepidemiologia e farmacovigilância e experiência 
em supervisão de estágios curriculares nos diversos âmbitos 
das Ciências Farmacêuticas e projetos científicos e artigos 
publicados nessa área.

1.2.2. A inscrição de candidato que deixar de atender 
ao perfil desejável não será indeferida por este motivo.

2. DO REGIME DE TRABALHO
2.1. Nos termos do artigo 109 do Estatuto da UNICAMP, 

o Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa 
(RDIDP) é o regime preferencial do corpo docente e tem 
por finalidade estimular e favorecer a realização da pes-
quisa nas diferentes áreas do saber e do conhecimento, 
assim como, correlatamente, contribuir para a eficiência 
do ensino e para a difusão de ideias e conhecimento para 
a comunidade.

2.2. Ao se inscrever no presente concurso público o 
candidato fica ciente e concorda que, no caso de admissão, 
poderá ser solicitada, a critério da Congregação da Unidade, 
a apresentação de plano de pesquisa, que será submetido 
à Comissão Permanente de Dedicação Integral à Docência 
e à Pesquisa – CPDI – para avaliação de possível ingresso 
no Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa 
– RDIDP.

2.3. O Regime de Dedicação Integral à Docência 
e à Pesquisa (RDIDP) está regulamentado pela Delibe-
ração CONSU-A-02/01, cujo texto integral está dispo-
nível no sítio: http://www.pg.unicamp.br/mostra_norma.
php?consolidada=S&id_norma=2684

2.4. O aposentado na carreira docente aprovado no 
concurso público somente poderá ser admitido no Regime 
de Turno Parcial (RTP), vedada a extensão ao Regime de 
Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP), con-
forme Deliberação CONSU-A-08/2010.

2.5. A remuneração inicial para o cargo de Professor 
Doutor, MS-3.1, da Carreira do Magistério Superior é a 
seguinte:

a) RTP – R$ 1.918,76
b) RTC – R$ 4.870,60
c) RDIDP – R$ 11.069,37
3. DAS INSCRIÇÕES
3.1. As inscrições deverão ser feitas exclusivamente 

por meio do link https://www.sis.cgu.unicamp.br/solicita/
concurso/formulario no período de 20 (vinte) dias úteis, 
a contar de 9 horas do primeiro dia útil subsequente ao 
da publicação deste edital no Diário Oficial do Estado 
(DOE), até 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo 
de inscrição.

3.2. No momento da inscrição deverá ser apresentado, 
por meio de sistema de inscrição, requerimento dirigido ao 
Diretor da Faculdade de Ciências Farmacêuticas, contendo 
nome, domicílio e profissão, acompanhado dos seguintes 
documentos:

a) prova de que é portador do título de doutor de vali-
dade nacional. Para fins de inscrição, o candidato poderá 
apresentar apenas a Ata da defesa de sua Tese de Douto-
rado, ou documento oficial equivalente, sendo que a com-
provação do título de Doutor será exigida por ocasião da 
admissão. O candidato que tenha obtido o título de Doutor 
no exterior, caso aprovado, deverá obter, durante o período 
probatório, o reconhecimento do referido título para fins de 
validade nacional, sob pena de demissão;

b) documento de identificação pessoal, em cópia (pdf, 
máximo 10 MB);

c) 1 (um) exemplar de Memorial em forma digital (pdf, 
máximo 10MB), com o relato das atividades realizadas e a 
comprovação dos trabalhos publicados e demais informa-
ções, que permitam avaliação dos méritos do candidato, 
a saber:

c.1. títulos universitários;
c.2. curriculum vitae et studiorum;
c.3. atividades científicas, didáticas e profissionais;
c.4. títulos honoríficos;
c.5. bolsas de estudo em nível de pós-graduação;
c.6. cursos frequentados, congressos, simpósios e semi-

nários dos quais participou.
d) 1 (um) exemplar ou cópia de cada trabalho ou docu-

mento mencionado no Memorial, em versão digital (pdf, 
máximo 10MB cada);

e) 1 (um) exemplar de Plano de Trabalho em forma 
digital (pdf, máximo 10MB), elaborado com, no máximo, 
um total de 30 (trinta) páginas, devendo contemplar as 
propostas de atuação em ensino, pesquisa e extensão, para 
um período de 3 (três) anos, sendo que as atividades de 
pesquisa deverão ser propostas por meio de projeto com, 
no máximo, um total de 20 (vinte) páginas, observando os 
elementos essenciais de projetos de pesquisa acadêmica, 
para julgamento pelos pares.

3.2.1. O memorial poderá ser aditado, instruído ou 
completado até a data fixada para o encerramento das 
inscrições.

f.2. Descrição minuciosa de seus estudos superiores, 
com indicação das épocas e locais em que foram realizados, 
e relação de notas obtidas;

f.3. Indicação dos locais em que exerceu sua profissão, 
em sequência cronológica, desde a conclusão dos estudos 
superiores até a data da inscrição ao concurso;

f.4. Indicação pormenorizada de sua formação científica 
ou artística;

f.5. Relatório de toda sua atividade científica, artís-
tica, técnica, cultural e didática, relacionada com a área 
em concurso, principalmente a desenvolvida na criação, 
organização, orientação e desenvolvimento de núcleos de 
ensino e pesquisa;

f.6. Relação dos trabalhos publicados com os respec-
tivos resumos;

f.7. Relação nominal dos títulos universitários rela-
cionados com a disciplina ou conjunto de disciplinas em 
concurso, bem como outros diplomas ou outras dignidades 
universitárias e acadêmicas.

1.3. Todas as informações serão, obrigatoriamente, 
documentadas por certidões ou por outros documentos, a 
juízo da Congregação da Unidade.

1.4. O Memorial poderá ser aditado, instruído ou com-
pletado até a data fixada para o encerramento do prazo 
para inscrições.

1.5. Os candidatos serão notificados por Edital, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a respeito da com-
posição da Comissão Julgadora e da fixação do calendário 
de provas, que será publicado no DOE após a aprovação das 
inscrições pela Congregação da Unidade.

1.6. Indeferido o pedido de inscrição, caberá pedido de 
reconsideração à Congregação da Unidade, até 48 horas 
após a publicação do indeferimento.

1.7. Mantendo-se o indeferimento pela Congregação 
da Unidade, caberá recurso à Câmara de Ensino, Pesquisa 
e Extensão do Conselho Universitário, até 48 horas após a 
publicação do indeferimento do pedido de reconsideração.

II - DA COMISSÃO JULGADORA DO CONCURSO
2. A Comissão Julgadora do concurso será constituída 

de 5 (cinco) membros aprovados pela Congregação da 
Unidade, entre especialistas de renome na disciplina ou 
conjunto de disciplinas em concurso, 2 (dois) dos quais 
pertencerão ao corpo docente da Universidade, escolhidos 
entre professores de nível MS-6 ou MS-5, em exercício na 
Universidade, e os 3 (três) restantes escolhidos entre profes-
sores dessas categorias ou de categorias equivalentes per-
tencentes a estabelecimentos de ensino superior oficial ou 
profissionais de reconhecida competência na disciplina ou 
conjunto de disciplinas em concurso, pertencentes a institui-
ções técnicas, científicas ou culturais do País ou do exterior.

III - DAS PROVAS
3. O presente concurso constará das seguintes provas:
I. Prova de Títulos – Peso 1 (um);
II. Prova Didática – Peso 1 (um);
III. Prova de Defesa de Tese ou avaliação do conjunto da 

produção científica, artística ou humanística do candidato 
após o seu doutoramento e por ele apresentado de forma 
a evidenciar a sua contribuição nos campos da ciência, das 
artes ou humanidades – Peso 1 (um);

3.1. A Prova de Títulos consistirá na avaliação pela 
Comissão Julgadora, com base no memorial apresentado, 
dos títulos do candidato, emitindo parecer circunstanciado 
em que se realce sua criatividade na ciência, nas artes ou 
humanidades e suas qualidades como professor e orienta-
dor de trabalhos.

3.1.1. No julgamento de títulos será considerado cada 
um dos itens abaixo, por ordem decrescente de valor:

a. Atividades didáticas de orientação, de ensino e 
pesquisa;

b. Atividades científicas, artísticas, culturais e técnicas 
relacionadas com a matéria em concurso;

c. Títulos universitários; e
d. Diplomas de outras dignidades universitárias e 

acadêmicas.
3.2. A prova didática versará sobre o programa de 

disciplina ou conjunto de disciplinas ministradas na Uni-
versidade no ano anterior ao concurso e nela o candidato 
deverá revelar cultura aprofundada no assunto.

3.2.1. A matéria para a prova didática será sorteada na 
presença de, no mínimo, 3 membros da Comissão Julgadora, 
com 24 horas de antecedência, de uma lista de 10 pontos 
organizada pela referida Comissão.

3.2.2. A prova didática terá a duração de 50 a 60 minu-
tos e nela o candidato desenvolverá o assunto do ponto 
sorteado, vedada a simples leitura do texto da aula, mas 
facultando-se, com prévia aprovação da Comissão Julgado-
ra, o emprego de roteiros, apontamentos, tabelas, gráficos, 
dispositivos ou outros recursos pedagógicos utilizáveis na 
exposição.

3.3. A tese a ser defendida pelo candidato deverá 
basear-se em trabalho de pesquisa original. No caso de o 
candidato optar pela apresentação do conjunto de sua pro-
dução científica, artística ou humanística, realizada após o 
doutoramento, este conjunto de trabalhos será organizado 
de modo a demonstrar a capacidade crítica do candidato, 
bem como a originalidade de suas pesquisas.

3.3.1. A arguição será feita pela Comissão Julgadora, 
cabendo a cada examinador 30 minutos e igual prazo ao 
candidato para responder. A critério do candidato, poderá 
haver diálogo e neste caso, os tempos serão somados.

IV - DO JULGAMENTO DAS PROVAS
4. Cada examinador atribuirá notas de 0 (zero) a 10 

(dez) a cada uma das provas.
4.1. A nota final de cada examinador será a média das 

notas por ele atribuídas às provas.
4.2. Os candidatos que alcançarem, de 3 (três) ou mais 

examinadores, a média mínima 7,0 (sete), serão julgados 
habilitados à Livre-Docência.

4.3. A Comissão Julgadora, terminadas as provas, emi-
tirá um parecer circunstanciado, único e conclusivo, sobre o 
resultado do concurso que será submetido à aprovação da 
Congregação da Unidade.

4.4. O resultado final do concurso para Livre-Docente, 
devidamente aprovado pela Congregação da Faculdade 
de Ciências Aplicadas, será submetido à homologação da 
Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão, com posterior 
publicação no D.O.E

V - DO RECURSO
5. Do julgamento do concurso caberá recurso, exclu-

sivamente de nulidade, à Câmara de Ensino, Pesquisa e 
Extensão do Conselho Universitário.

VI – DA LEGISLAÇÃO
6. O presente concurso obedecerá às disposições 

contidas na Deliberação CONSU-A-05/2003 e Deliberação 
CONSU-A-14/2012 que estabelece o perfil de Professor 
Associado I (MS-5.1) da Faculdade da Faculdade de Ciências 
Aplicadas.

ANEXO I - PROGRAMA DA DISCIPLINA
NC-400 - NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO
EMENTA
Gestão e administração. Perfil e funções do adminis-

trador. Processo administrativo. Tomada de decisão. Pla-
nejamento e estratégia. Processo de organização. Direção, 
coordenação e liderança. Processo de controle. Tendências 
da gestão e administração no Brasil e no mundo.

a. Atividades didáticas de orientação, de ensino e 
pesquisa;

b. Atividades científicas, artísticas, culturais e técnicas 
relacionadas com a matéria em concurso;

c. Títulos universitários; e
d. Diplomas de outras dignidades universitárias e 

acadêmicas.
3.2. A prova didática versará sobre o programa de 

disciplina ou conjunto de disciplinas ministradas na Uni-
versidade no ano anterior ao concurso e nela o candidato 
deverá revelar cultura aprofundada no assunto.

3.2.1. A matéria para a prova didática será sorteada na 
presença de, no mínimo, 3 membros da Comissão Julgadora, 
com 24 horas de antecedência, de uma lista de 10 pontos 
organizada pela referida Comissão.

3.2.2. A prova didática terá a duração de 50 a 60 minu-
tos e nela o candidato desenvolverá o assunto do ponto 
sorteado, vedada a simples leitura do texto da aula, mas 
facultando-se, com prévia aprovação da Comissão Julgado-
ra, o emprego de roteiros, apontamentos, tabelas, gráficos, 
dispositivos ou outros recursos pedagógicos utilizáveis na 
exposição.

3.3. A tese a ser defendida pelo candidato deverá 
basear-se em trabalho de pesquisa original. No caso de o 
candidato optar pela apresentação do conjunto de sua pro-
dução científica, artística ou humanística, realizada após o 
doutoramento, este conjunto de trabalhos será organizado 
de modo a demonstrar a capacidade crítica do candidato, 
bem como a originalidade de suas pesquisas.

3.3.1. A arguição será feita pela Comissão Julgadora, 
cabendo a cada examinador 30 minutos e igual prazo ao 
candidato para responder. A critério do candidato, poderá 
haver diálogo e neste caso, os tempos serão somados.

IV - DO JULGAMENTO DAS PROVAS
4. Cada examinador atribuirá notas de 0 (zero) a 10 

(dez) a cada uma das provas.
4.1. A nota final de cada examinador será a média das 

notas por ele atribuídas às provas.
4.2. Os candidatos que alcançarem, de 3 (três) ou mais 

examinadores, a média mínima 7,0 (sete), serão julgados 
habilitados à Livre-Docência.

4.3. A Comissão Julgadora, terminadas as provas, emi-
tirá um parecer circunstanciado, único e conclusivo, sobre o 
resultado do concurso que será submetido à aprovação da 
Congregação da Unidade.

4.4. O resultado final do concurso para Livre-Docente, 
devidamente aprovado pela Congregação da Faculdade 
de Ciências Aplicadas, será submetido à homologação da 
Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão, com posterior 
publicação no D.O.E

V - DO RECURSO
5. Do julgamento do concurso caberá recurso, exclu-

sivamente de nulidade, à Câmara de Ensino, Pesquisa e 
Extensão do Conselho Universitário.

VI – DA LEGISLAÇÃO
6. O presente concurso obedecerá às disposições 

contidas na Deliberação CONSU-A-05/2003 e Deliberação 
CONSU-A-14/2012 que estabelece o perfil de Professor 
Associado I (MS-5.1) da Faculdade da Faculdade de Ciências 
Aplicadas.

ANEXO I - PROGRAMA DA DISCIPLINA
LE-901 - PESQUISA OPERACIONAL
EMENTA
Otimização de fluxo em rede, problemas de transporte, 

caminho mínimo e fluxo máximo. Programação dinâmica, 
procedimento forward e backward. Programação por metas 
e programação inteira-mista. Programação não linear.

OBJETIVOS
Nesta disciplina, o aluno será treinado exaustivamente 

na elaboração e implementação de modelos matemáticos. 
Será dada toda a base teórica para a modelagem e solução 
dos modelos de Programação Linear. É intenção desta 
disciplina preparar os alunos para trabalhar com modelos 
reais que aparecem na indústria e nos diversos campos 
da ciência.

PROGRAMA
1. Modelagem com Programação Linear
2. PL em duas dimensões
3. Solução Gráfica
4. Modelos Clássicos e exemplos
5. SOLVER do EXCEL
6. Análise de Sensibilidade
7. GLPK
8. Dualidade e Análise Paramétrica
9. Programação Linear Inteira
10. PLI em duas dimensões
11. Solução Gráfica
12. Truques em Programação Linear Inteira
13. O algoritmo Branch & Bound
14. Problemas Combinatoriais
15. Programação por Metas
 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
FACULDADE DE CIÊNCIAS APLICADAS
EDITAL 03/2020 – FCA
A Universidade Estadual de Campinas torna pública a 

abertura de inscrições para o concurso de provas e títulos 
para obtenção do Título de Livre Docente na área de Admi-
nistração, na disciplina NC-400 - Noções de Administração 
e Gestão, da Faculdade de Ciências Aplicadas, da Universi-
dade Estadual de Campinas.

I – DAS INSCRIÇÕES
1. As inscrições serão recebidas, pelo prazo de 30 dias 

a contar do primeiro dia útil subsequente ao da publicação 
deste edital no Diário Oficial do Estado - DOE -, de segunda 
à sexta-feira, das 14h00 às 17h00, na Seção de Gestão 
Documental, da Faculdade de Ciências Aplicadas, situada à 
Rua Pedro Zaccaria, 1300, Jardim Santa Luiza, em Limeira, 
São Paulo.

1.1. Poderão se inscrever ao concurso graduados em 
Curso Superior, portadores do título de Doutor, conferido 
pelo menos três (3) anos antes da data da inscrição, nos ter-
mos do § 1º do Artigo 172 do Regimento Geral da UNICAMP 
e do Artigo 2º da Deliberação CONSU-A-05/2003.

1.2. Para inscrição, o candidato deverá apresentar 
requerimento dirigido ao Diretor da Unidade, indicando: 
nome, idade, filiação, naturalidade, estado civil, domicílio e 
profissão, acompanhado dos seguintes documentos:

a. Diploma de Curso Superior, que inclua a matéria da 
disciplina ou conjunto de disciplinas em Concurso ou afim;

b. Título de Doutor;
c. Cédula de Identidade;
d. Oito (08) exemplares de Tese ou do Conjunto da 

Produção Científica, Artística ou Humanística do candidato 
após seu doutoramento e por ele apresentado de forma a 
evidenciar a sua contribuição nos campos da ciência, das 
artes ou humanidades;

e. Um (01) exemplar de cada trabalho ou documento 
relacionado no Memorial.

f. Oito (08) exemplares do Memorial, impresso, conten-
do tudo o que se relacione com a formação científica, artís-
tica, didática e profissional do candidato, principalmente 
as atividades relacionadas com a disciplina ou conjunto de 
disciplinas em Concurso, a saber:

f.1. Indicação pormenorizada de sua educação secundá-
ria, precisando épocas, locais e instituições em que estudou, 
se possível menção de notas, prêmios ou outras distinções 
obtidas;

Conhecimentos básicos da estrutura e função celular e das 
principais organelas citoplasmáticas. Ciclo e morte celular.

OBJETIVOS
Ministrar conceitos básicos e aplicados de Biologia 

Molecular e Celular.
PROGRAMA
• Células, genomas, química celular e biossíntese.
• DNA, cromossomos e genomas.
• Replicação, reparo e recombinação do DNA.
• Transcrição, tradução e controle da expressão gênica.
• Metodologia de estudos de DNA, RNA, proteínas e 

células.
• Membranas celulares.
• Compartimentos intracelulares e endereçamento de 

proteínas.
• Tráfego intracelular de vesículas.
• Conversão de energia: Mitocôndria.
• Comunicação celular.
• Citoesqueleto.
• Ciclo celular.
• Apoptose.
• Junções celulares, adesão celular e matriz extrace-

lular.
• Tecidos especializados, células-tronco e renovação 

de tecidos.
 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
FACULDADE DE CIÊNCIAS APLICADAS
EDITAL 02/2020 – FCA
A Universidade Estadual de Campinas torna pública a 

abertura de inscrições para o concurso de provas e títulos 
para obtenção do Título de Livre Docente na área de Enge-
nharia, na disciplina LE-901 - Pesquisa Operacional, da 
Faculdade de Ciências Aplicadas, da Universidade Estadual 
de Campinas.

I – DAS INSCRIÇÕES
1. As inscrições serão recebidas, pelo prazo de 30 dias 

a contar do primeiro dia útil subsequente ao da publicação 
deste edital no Diário Oficial do Estado - DOE -, de segunda 
à sexta-feira, das 14h00 às 17h00, na Seção de Gestão 
Documental, da Faculdade de Ciências Aplicadas, situada à 
Rua Pedro Zaccaria, 1300, Jardim Santa Luiza, em Limeira, 
São Paulo.

1.1. Poderão se inscrever ao concurso graduados em 
Curso Superior, portadores do título de Doutor, conferido 
pelo menos três (3) anos antes da data da inscrição, nos ter-
mos do § 1º do Artigo 172 do Regimento Geral da UNICAMP 
e do Artigo 2º da Deliberação CONSU-A-05/2003.

1.2. Para inscrição, o candidato deverá apresentar 
requerimento dirigido ao Diretor da Unidade, indicando: 
nome, idade, filiação, naturalidade, estado civil, domicílio e 
profissão, acompanhado dos seguintes documentos:

a. Diploma de Curso Superior, que inclua a matéria da 
disciplina ou conjunto de disciplinas em Concurso ou afim;

b. Título de Doutor;
c. Cédula de Identidade;
d. Oito (08) exemplares de Tese ou do Conjunto da 

Produção Científica, Artística ou Humanística do candidato 
após seu doutoramento e por ele apresentado de forma a 
evidenciar a sua contribuição nos campos da ciência, das 
artes ou humanidades;

e. Um (01) exemplar de cada trabalho ou documento 
relacionado no Memorial.

f. Oito (08) exemplares do Memorial, impresso, conten-
do tudo o que se relacione com a formação científica, artís-
tica, didática e profissional do candidato, principalmente 
as atividades relacionadas com a disciplina ou conjunto de 
disciplinas em Concurso, a saber:

f.1. Indicação pormenorizada de sua educação secundá-
ria, precisando épocas, locais e instituições em que estudou, 
se possível menção de notas, prêmios ou outras distinções 
obtidas;

f.2. Descrição minuciosa de seus estudos superiores, 
com indicação das épocas e locais em que foram realizados, 
e relação de notas obtidas;

f.3. Indicação dos locais em que exerceu sua profissão, 
em sequência cronológica, desde a conclusão dos estudos 
superiores até a data da inscrição ao concurso;

f.4. Indicação pormenorizada de sua formação científica 
ou artística;

f.5. Relatório de toda sua atividade científica, artís-
tica, técnica, cultural e didática, relacionada com a área 
em concurso, principalmente a desenvolvida na criação, 
organização, orientação e desenvolvimento de núcleos de 
ensino e pesquisa;

f.6. Relação dos trabalhos publicados com os respec-
tivos resumos;

f.7. Relação nominal dos títulos universitários rela-
cionados com a disciplina ou conjunto de disciplinas em 
concurso, bem como outros diplomas ou outras dignidades 
universitárias e acadêmicas.

1.3. Todas as informações serão, obrigatoriamente, 
documentadas por certidões ou por outros documentos, a 
juízo da Congregação da Unidade.

1.4. O Memorial poderá ser aditado, instruído ou com-
pletado até a data fixada para o encerramento do prazo 
para inscrições.

1.5. Os candidatos serão notificados por Edital, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a respeito da com-
posição da Comissão Julgadora e da fixação do calendário 
de provas, que será publicado no DOE após a aprovação das 
inscrições pela Congregação da Unidade.

1.6. Indeferido o pedido de inscrição, caberá pedido de 
reconsideração à Congregação da Unidade, até 48 horas 
após a publicação do indeferimento.

1.7. Mantendo-se o indeferimento pela Congregação 
da Unidade, caberá recurso à Câmara de Ensino, Pesquisa 
e Extensão do Conselho Universitário, até 48 horas após a 
publicação do indeferimento do pedido de reconsideração.

II - DA COMISSÃO JULGADORA DO CONCURSO
2. A Comissão Julgadora do concurso será constituída 

de 5 (cinco) membros aprovados pela Congregação da 
Unidade, entre especialistas de renome na disciplina ou 
conjunto de disciplinas em concurso, 2 (dois) dos quais 
pertencerão ao corpo docente da Universidade, escolhidos 
entre professores de nível MS-6 ou MS-5, em exercício na 
Universidade, e os 3 (três) restantes escolhidos entre profes-
sores dessas categorias ou de categorias equivalentes per-
tencentes a estabelecimentos de ensino superior oficial ou 
profissionais de reconhecida competência na disciplina ou 
conjunto de disciplinas em concurso, pertencentes a institui-
ções técnicas, científicas ou culturais do País ou do exterior.

III - DAS PROVAS
3. O presente concurso constará das seguintes provas:
I. Prova de Títulos – Peso 1 (um);
II. Prova Didática – Peso 1 (um);
III. Prova de Defesa de Tese ou avaliação do conjunto da 

produção científica, artística ou humanística do candidato 
após o seu doutoramento e por ele apresentado de forma 
a evidenciar a sua contribuição nos campos da ciência, das 
artes ou humanidades – Peso 1 (um);

3.1. A Prova de Títulos consistirá na avaliação pela 
Comissão Julgadora, com base no memorial apresentado, 
dos títulos do candidato, emitindo parecer circunstanciado 
em que se realce sua criatividade na ciência, nas artes ou 
humanidades e suas qualidades como professor e orienta-
dor de trabalhos.

3.1.1. No julgamento de títulos será considerado cada 
um dos itens abaixo, por ordem decrescente de valor:

gisele22
Retângulo
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9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento 

e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas 
neste Edital, em relação às quais o candidato não poderá 
alegar qualquer espécie de desconhecimento.

9.2. As convocações, avisos e resultados do concurso 
serão publicados no Diário Oficial do Estado e estarão 
disponíveis no sítio www.fcf.unicamp.br, sendo de respon-
sabilidade exclusiva do candidato o seu acompanhamento.

9.3. Se os prazos de recurso terminarem em dia em que 
não há expediente na Universidade, no sábado, domingo ou 
feriado, estes ficarão automaticamente prorrogados até o 
primeiro dia útil subsequente.

9.4. O prazo de validade do concurso será de 01 (um) 
ano, a contar da data de publicação no Diário Oficial do 
Estado da homologação dos resultados pela CEPE, podendo 
ser prorrogado uma vez, por igual período.

9.4.1. Durante o prazo de validade do concurso poderão 
ser providos os cargos que vierem a vagar, para aproveita-
mento de candidatos aprovados na disciplina ou conjunto 
de disciplinas em concurso.

9.5. A critério da Faculdade de Ciências Farmacêuticas, 
ao candidato aprovado e admitido poderão ser atribuídas 
outras disciplinas além das referidas na área do concurso, 
desde que referentes à área do concurso ou de sua área 
de atuação.

9.6. O candidato aprovado e admitido somente será 
considerado estável após o cumprimento do estágio proba-
tório, referente a um período de 03 (três) anos de efetivo 
exercício, durante o qual será submetido à avaliação espe-
cial de desempenho, conforme regulamentação prevista 
pela Universidade.

9.7. O presente concurso obedecerá às disposições 
contidas na Deliberação CONSU-A-30/13, que estabelece 
normas gerais e na Deliberação Congregação-FCF-32/2019, 
que estabelece os requisitos e procedimentos internos da 
Faculdade de Ciências Farmacêuticas para a realização dos 
concursos.

9.7.1. Cópia da Deliberação CONSU-A-30/13 poderá 
ser obtida no sitio www.sg.unicamp.br ou junto à área de 
Recursos Humanos da Faculdade de Ciências Farmacêuticas, 
que poderá prestar quaisquer outras informações relaciona-
das ao concurso público.

9.8. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais 
alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não con-
sumada a providência ou evento que lhes disser respeito, 
até a data de convocação para a prova correspondente, 
circunstância que será mencionada em Edital ou Aviso a 
ser publicado.

9.9. Qualquer alteração nas regras de execução do 
concurso deverá ser objeto de novo Edital.

Anexo I – Programas das Disciplinas
FR304 – Políticas de Saúde
Diretrizes, justificativas, prioridades e estratégias. Pro-

grama de medicamentos essenciais. Relação Nacional de 
Medicamentos (RENAME). A política de genéricos. A produ-
ção de medicamentos no Brasil.

FR808 – Farmacoepidemiologia
Ementa: Epidemiologia: definições, histórico, usos. 

População e saúde. Medidas de frequência de doenças. 
Indicadores de saúde. Vigilância epidemiológica e sanitária. 
O laboratório de saúde pública e seu papel na vigilância 
sanitária e epidemiológica. Investigação epidemiológica. 
Validação e validade de estudos epidemiológicos. Medidas 
de risco e causalidade. Estudos epidemiológicos experi-
mentais e observacionais. Fármaco-epidemiologia. Estudos 
sobre a utilização de medicamentos: conceito, métodos e 
aplicações. Farmacovigilância: conceito, métodos e aplica-
ções. Farmacovigilância no Brasil e no mundo.

Conteúdo Programático:
1 - Introdução à epidemiologia; população e amostra
2 - Indicadores de saúde
3 - Transição demográfica e epidemiológica
4 - Vigilância epidemiológica
5 - Farmacoepidemiologia
6 - Sistema de Informação em Saúde no Brasil
7 - Tipos de estudos epidemiológicos
8 - Medidas de associação em estudos epidemiológicos
9 - Eventos Adversos a Medicamentos
10 - Estudos de utilização de medicamentos
11 - Farmacovigilância: sistema de notificação, fontes 

de informação em farmacovigilância
FR900 - Estágio Supervisionado em Farmácia
Ementa: Estágio supervisionado por docente do Curso 

de Farmácia em atividade profissional nas modalidades de: 
farmácia pública e/ou hospitalar, assistência farmacêutica, 
controle de qualidade de medicamentos, administração e 
economia, legislação, deontologia, dispensação e atendi-
mento ao público. Seleção, aquisição, distribuição e uso de 
medicamentos em farmácias públicas.

FR901 - Estágio Supervisionado Profissionalizante I
Ementa: Estágio Supervisionado por docente do Curso 

de Farmácia desenvolvido em estabelecimentos públicos ou 
privados, legalmente constituídos em atividades regulamen-
tadas para o profissional farmacêutico.

FR902 - Estágio Supervisionado Profissionalizante II
Ementa: Estágio Supervisionado por docente do Curso 

de Farmácia desenvolvido em estabelecimentos públicos ou 
privados, legalmente constituídos em atividades regulamen-
tadas para o profissional farmacêutico.

b) após a atribuição das notas, o resultado da prova 
escrita será imediatamente proclamado pela Comissão 
Julgadora em sessão pública;

c) serão considerados aprovados na prova escrita com 
caráter eliminatório os candidatos que obtiverem notas 
iguais ou superiores a 07 (sete) de, no mínimo, 03 (três) dos 
05 (cinco) examinadores;

d) somente participarão das demais provas do concurso 
público os candidatos aprovados na prova escrita;

e) as notas atribuídas na prova escrita por cada um dos 
examinadores aos candidatos aprovados serão computadas 
ao final do concurso público para fins de classificação, nos 
termos do item 6.3 deste edital.

6.2. Ao final de cada uma das provas previstas no 
subitem 5.1. deste edital, cada examinador atribuirá ao 
candidato uma nota de 0 (zero) a 10 (dez).

6.2.1. As notas de cada prova serão atribuídas indivi-
dualmente pelos integrantes da Comissão Julgadora em 
envelope lacrado e rubricado, após a realização de cada 
prova e abertos ao final de todas as provas do concurso em 
sessão pública.

6.3. A nota final de cada examinador será a média 
ponderada das notas atribuídas por ele ao candidato em 
cada prova.

6.3.1. Cada examinador fará uma lista ordenada dos 
candidatos pela sequência decrescente das notas finais. 
O próprio examinador decidirá os casos de empate, com 
critérios que considerar pertinentes.

6.3.2. As notas finais serão calculadas até a casa dos 
centésimos, desprezando-se o algarismo de ordem cente-
simal, se inferior a cinco e aumentando-se o algarismo da 
casa decimal para o número subsequente, se o algarismo da 
ordem centesimal for igual ou superior a cinco.

6.4. A Comissão Julgadora, em sessão reservada, depois 
de divulgadas as notas e apurados os resultados, emitirá 
parecer circunstanciado sobre o resultado do concurso 
justificando a indicação feita, do qual deverá constar tabela 
e/ou textos contendo as notas, as médias e a classificação 
dos candidatos. Também deverão constar do relatório os 
critérios de julgamento adotados para avaliação de cada 
uma das provas. Todos os documentos e anotações feitas 
pela Comissão Julgadora para atribuição das notas deverão 
ser anexados ao processo do concurso público.

6.4.1. Ao relatório da Comissão Julgadora poderão ser 
acrescentados relatórios individuais de seus membros.

6.5. O resultado do concurso será imediatamente pro-
clamado pela Comissão Julgadora em sessão pública.

6.5.1. Serão considerados habilitados os candidatos 
que obtiverem, da maioria dos examinadores, nota final 
mínima sete.

6.5.2. A relação dos candidatos habilitados é feita a 
partir das listas ordenadas de cada examinador.

6.5.3. O primeiro colocado será o candidato que obtiver 
o maior número de indicações em primeiro lugar na lista 
ordenada de cada examinador.

6.5.4. O empate nas indicações será decidido pela 
Comissão Julgadora, prevalecendo sucessivamente a maior 
média obtida na prova didática e a maior média obtida na 
prova de títulos. Persistindo o empate a decisão caberá, por 
votação, à Comissão Julgadora. O Presidente terá voto de 
desempate, se couber.

6.5.5. Excluindo das listas dos examinadores o nome 
do candidato anteriormente selecionado, o próximo clas-
sificado será o candidato que obtiver o maior número de 
indicações na posição mais alta da lista ordenada de cada 
examinador.

6.5.6. Procedimento idêntico será efetivado subsequen-
temente até a classificação do último candidato habilitado.

6.6. As sessões de que tratam os itens 6.2.1 e 6.5 
deverão se realizar no mesmo dia em horários previamente 
divulgados.

6.7. O parecer da Comissão Julgadora será submetido à 
Congregação da Faculdade de Ciências Farmacêuticas, que 
só poderá rejeitá-lo em virtude de vícios de ordem formal, 
pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus membros presentes.

6.8. O resultado final do concurso será submetido 
à apreciação da Câmara Interna de Desenvolvimento de 
Docentes (CIDD), e encaminhado à Câmara de Ensino, Pes-
quisa e Extensão (CEPE) para deliberação.

6.9. A relação dos candidatos aprovados será publicada 
no Diário Oficial do Estado, com as respectivas classificações.

7. DA ELIMINAÇÃO
7.1. Será eliminado do concurso público o candidato 

que:
a) - Deixar de atender às convocações da Comissão 

Julgadora;
b) - Não comparecer ao sorteio do ponto da prova 

didática;
c) - Não comparecer a qualquer uma das provas, exceto 

a prova de títulos.
8. DO RECURSO
8.1. O candidato poderá interpor recurso contra o resul-

tado do concurso, exclusivamente de nulidade, ao Conselho 
Universitário, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
publicação prevista no item 6.9 deste edital.

8.1.1. O recurso deverá ser protocolado na Secretaria 
Geral da UNICAMP.

8.1.2. Não será aceito recurso via postal, via fac-símile 
ou correio eletrônico.

8.1.3. Recursos extemporâneos não serão recebidos.
8.2. O resultado do recurso será divulgado no sítio ele-

trônico da Secretaria Geral da UNICAMP (www.sg.unicamp.br)

5.5.2. Findo o prazo estabelecido no item 5.5.1 não será 
mais permitida a consulta de qualquer material, e a prova 
escrita terá início, com duração de 04 (quatro) horas para a 
redação da(s) resposta(s).

5.5.3. As anotações efetuadas durante o período de 
consulta previsto no item 5.5.1 poderão ser utilizadas no 
decorrer da prova escrita, devendo ser rubricadas por todos 
os membros da Comissão Julgadora e anexadas na folha 
de resposta.

5.5.4. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) 
a 10 (dez) à prova escrita.

5.5.5. Nos termos da Deliberação da Congregação-
-FCF nº 32/2019, a prova escrita terá caráter eliminatório 
caso compareçam 9 (nove) ou mais candidatos, sendo 
considerados habilitados à realização das demais provas 
os candidatos que obtiverem notas iguais ou superiores a 
7 (sete) de, no mínimo, 3 (três) dos 5 (cinco) examinadores, 
cujo resultado será divulgado em Sessão Pública realizada 
imediatamente após sua correção e atribuição das notas, 
observando-se ainda que tais notas serão computadas 
também ao final do concurso para fins de classificação dos 
candidatos habilitados.

5.5.6. Caso compareçam 08 (oito) ou menos candidatos 
ao concurso, a prova escrita terá caráter somente classifica-
tório, cujas notas serão somadas às notas das demais pro-
vas e divulgadas em Sessão Pública ao término do concurso, 
juntamente com o resultado final do concurso.

Prova Específica
5.6. A prova específica consistirá da análise de plano de 

trabalho apresentado pelo candidato, na qual a Comissão 
Julgadora avaliará o domínio do conhecimento e aptidão do 
candidato na área. O plano de trabalho deve contemplar as 
propostas de atuação em ensino, pesquisa e extensão, para 
o período de três anos, sendo que as atividades de pesquisa 
deverão ser propostas por meio de projeto com, no máximo, 
20 (vinte) páginas.

5.6.1. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) 
a 10 (dez) ao plano de trabalho apresentado.

Prova de títulos
5.7. Na prova de títulos a Comissão Julgadora apreciará 

o memorial elaborado e comprovado pelo candidato no ato 
da inscrição.

5.7.1. Os membros da Comissão Julgadora terão o 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para emitir o 
julgamento da prova de títulos.

5.7.2. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) 
a 10 (dez) à prova de títulos.

Prova de arguição
5.8. Na prova de arguição o candidato será interpelado 

pela Comissão Julgadora sobre a matéria do programa 
da disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso e/
ou sobre o memorial e Plano de Trabalho apresentados na 
inscrição.

5.8.1. Na prova de arguição cada integrante da Comis-
são Julgadora disporá de até 30 (trinta) minutos para 
arguir o candidato que terá igual tempo para responder às 
questões formuladas.

5.8.2. Havendo acordo mútuo, a arguição poderá ser 
feita sob a forma de diálogo, respeitando, porém, o limite 
máximo de 01 (uma) hora para cada arguição.

5.8.3. Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao 
candidato nota de 0 (zero) a 10 (dez).

Prova didática
5.9. A prova didática versará sobre o programa de 

disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso (Anexo 
I) e nela o candidato deverá revelar cultura aprofundada 
no assunto.

5.9.1. A matéria para a prova didática será sorteada 
com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, de uma lista 
de 10 (dez) pontos, organizada pela Comissão Julgadora.

5.9.2. Havendo mais de um candidato, no dia e horá-
rio marcados para a realização da Prova Didática e com 
a presença de todos os candidatos aptos a realizarem a 
segunda etapa de provas, será realizado sorteio da ordem 
de apresentação, quando os candidatos deverão entregar 
suas apresentações à Secretaria do Concurso.

5.9.3. A prova didática terá duração de 50 (cinquenta) 
a 60 (sessenta) minutos, e nela o candidato desenvolverá 
o assunto do ponto sorteado, vedada a simples leitura do 
texto da aula, mas facultando-se, com prévia aprovação da 
Comissão Julgadora, o emprego de roteiros, apontamentos, 
tabelas, gráficos, diapositivos ou outros recursos pedagógi-
cos utilizáveis na exposição.

5.9.4. Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao 
candidato nota de 0 (zero) a 10 (dez).

5.10. As provas orais do presente concurso público 
serão realizadas em sessão pública. É vedado aos candida-
tos assistir às provas dos demais candidatos.

5.11. A Comissão Julgadora poderá ou não descontar 
pontos quando o candidato não atingir o tempo mínimo ou 
exceder o tempo máximo pré-determinado para as provas 
didática e de arguição.

6. DA AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROVAS
6.1. As provas de títulos, arguição, didática, escrita e 

específica terão caráter classificatório.
6.1.1. A prova escrita também terá caráter eliminatório 

e será observado o seguinte procedimento:
a) ao final da prova escrita cada examinador atribuirá 

ao candidato uma nota de 0 (zero) a 10 (dez), considerando 
o previsto no item 5.5. deste edital;

3.2.2. O candidato portador de necessidades especiais, 
temporária ou permanente, que precisar de condições 
especiais para se submeter às provas deverá solicitá-las por 
escrito no momento da inscrição, indicando as adaptações 
de que necessita, as quais serão apreciadas pela Congrega-
ção da Faculdade de Ciências Farmacêuticas.

3.2.3. No ato da inscrição o candidato poderá manifes-
tar por meio do sistema de inscrição a intenção de realizar 
as provas na língua inglesa. Os conteúdos das provas rea-
lizadas nas línguas inglesa e portuguesa serão os mesmos.

3.2.4. A Unicamp não se responsabiliza por solicitação 
de inscrição pela internet não recebida por motivos de 
ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, 
congestionamento de linhas de comunicação, bem como 
outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.

3.2.5. Após realizar a inscrição no link indicado no item 
3.1, com envio dos documentos solicitados, o candidato 
confirmará a inscrição e receberá um protocolo de recebi-
mento de seu pedido de inscrição.

3.3. Recebida a documentação e satisfeitas as con-
dições do edital, a Secretaria da Unidade encaminhará o 
requerimento de inscrição com toda a documentação ao 
Diretor da Faculdade de Ciências Farmacêuticas, que os sub-
meterá à Comissão de Governança, tendo esta o prazo de 
15 dias para emitir parecer circunstanciado sobre o assunto.

3.3.1. O parecer de que trata o subitem anterior será 
submetido à aprovação da Congregação da Unidade, ins-
tância que deliberará sobre o deferimento de inscrições.

3.3.2. A Unidade divulgará no sítio www.fcf.unicamp.
br a deliberação da Congregação referente às inscrições e 
composição da Comissão Julgadora.

3.4. Os candidatos que tiveram os requerimentos de 
inscrição deferidos serão notificados a respeito da compo-
sição da Comissão Julgadora e seus suplentes, bem como 
do calendário fixado para as provas e do local de sua 
realização, por meio de edital a ser publicado no Diário 
Oficial do Estado e divulgado no sitio www.fcf.unicamp.
br, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias úteis do 
início das provas.

3.5. O prazo de inscrição poderá ser prorrogado, a cri-
tério da Unidade, por igual período, devendo ser publicado 
no Diário Oficial do Estado até o dia do encerramento das 
inscrições.

3.6. A critério da Unidade, o prazo de inscrições poderá 
ser reaberto, por igual período, até o final do dia útil ime-
diatamente posterior ao do encerramento das inscrições.

4. DA COMISSÃO JULGADORA
4.1. A Comissão Julgadora será constituída de 05 

(cinco) membros titulares e 02 (dois) suplentes, portadores, 
no mínimo, do Título de Doutor, cujos nomes serão aprova-
dos pela Congregação da Unidade, e sua composição deverá 
observar os princípios constitucionais, em particular o da 
impessoalidade.

4.1.1. Pelo menos dois membros da Comissão Julgado-
ra deverão ser externos à Unidade ou pertencer a outras 
instituições.

4.2. Caberá à Comissão Julgadora examinar os títulos 
apresentados, conduzir as provas do concurso e proceder 
às arguições a fim de fundamentar parecer circunstanciado, 
classificando os candidatos.

4.3. A Comissão Julgadora será presidida pelo membro 
da Unidade com a maior titulação. Na hipótese de mais 
de um membro se encontrar nesta situação, a presidência 
caberá ao docente mais antigo na titulação.

5. DAS PROVAS
5.1. O concurso constará das seguintes provas
a) prova escrita (peso1)
b) prova específica (peso1)
c) prova de títulos (peso1)
d) prova de arguição (peso 2)
e) prova didática (peso1)
5.2. Na definição dos horários de realização das provas 

será considerado o horário oficial de Brasília/DF.
5.2.1. O candidato deverá comparecer ao local designa-

do para a realização das provas com antecedência mínima 
de 30 (trinta) minutos da hora fixada para o seu início.

5.2.2. Não será admitido o ingresso de candidato no 
local de realização das provas após o horário fixado para 
o seu início.

5.3. O não comparecimento às provas, por qualquer 
que seja o motivo, caracterizará desistência do candidato e 
resultará em sua eliminação do certame.

5.4. Havendo provas de caráter eliminatório, estas 
devem ocorrer no início do concurso e seus resultados divul-
gados antes da sequência das demais provas.

5.4.1. Participarão das demais provas apenas os candi-
datos aprovados nas provas eliminatórias.

Prova escrita
5.5. A prova escrita versará sobre assunto de ordem 

geral ou doutrinária, relativa ao conteúdo do programa das 
disciplinas ou conjunto de disciplinas em concurso, onde 
o candidato discorrerá sobre o tema que será sorteado 
de uma lista composta de 10 (dez) pontos, elaborada pela 
Comissão julgadora e divulgada no respectivo Edital de 
convocação para as provas.

5.5.1. No início da prova escrita, a Comissão Julgadora 
fará a leitura da(s) questão(ões), concedendo o prazo de 
60 (sessenta) minutos para que os candidatos consultem 
seus livros, periódicos ou outros documentos bibliográficos, 
na forma impressa, excluindo-se o acesso a equipamentos 
eletrônicos e à internet.

As publicações dos atos oficiais desde 1891

DO.online acesso gratuito

•  Pesquise gratuitamente no portal da IMESP

•  Baixe o app do|sp para tablets e smartphones

www.imprensaoficial.com.br
Google Play https://goo.gl/zaFqGs
App Store (Apple) https://goo.gl/iCPWvR
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